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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 97/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12/2025 

 

 

1. PREAMBULO  

O MUNICÍPIO DE PASSOS MAIA Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ sob n° 

95.993.085/0001-62, através do Sr. Neimar Luiz Nervis, Prefeito Municipal, torna público aos 

interessados que realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento Menor Preço global, 

na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

2. OBJETO 

2.1. OBJETO DA PRESENTE DISPENSA CONSISTE NA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO DE LENÇÓIS PARA MACAS HOSPITALARES, 

DESTINADOS À UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) DO MUNICÍPIO DE PASSOS 

MAIA (SC), E A CONFECÇÃO DE VESTUÁRIO E CALÇADOS (CAMISAS, SAIAS, 

CALÇAS, VESTIDOS, TÊNIS E SAPATOS) PARA USO DAS SOBERANAS DO 

MUNICÍPIO DE PASSOS MAIA/SC, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

2.2. Lote único:  

 

Item 

 

Especificação 

 

Unid. 

 

Quant 
Valor 

Unitário (R$) 

Valor total 

do item (R$) 

1 

Lençóis para maca 2,50x1,30 em tecido de alta 

qualidade, com elástico, na cor branca – Sec. de 

Saúde. 
Und 30 48,00 1.440,00 

 

2 

Lençóis para maca 2,20x0,80 em tecido de alta 

qualidade, com elástico, na cor branca – Sec. de 

Saúde 

 

Und 

 

30 

 

38,00 

 

1.140,00 

3 

Camisa social sob medida - manga longa, cor 

branca, tecido tricoline, colarinho estruturado, 

punhos e costuras bem acabadas, conforme 

preferências da Sec. de Administração. 

Und 3 140,00 420,00 

4 

Saia sob medida, estilo godê, cor verde musgo, 

bordado na parte de cima (cós) ou na barra, 

confecção personalizada com modelagem 

individual, bolso, acabamento reforçado, forro e 

zíper, conforme preferências da Sec. de 

Administração 

Und 3 900,00 2.700,00 

5 Calça Social de linho, cor verde musgo, corte Und 5 180,00 900,00 
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ajustado conforme tiragem de medidas, 

fechamento com zíper e botão, cós com 

passantes, bolsos e acabamento interno 

reforçado, conforme preferências da Sec. de 

Administração. 

6 

Vestido Bordado da terceira idade sob medida na 

cor vermelho escuro (bordô), confecionado com 

modelagem personalizada, bordado artesanal ou 

aplicado com técnicas de boa apresentação 

estética e durabilidade detalhado na barra ou nas 

mangas, conforme preferências da Sec. de 

Administração. 

Und 2 1.200,00 2.400,00 

7 

Sapato social sob medida, cor nude ou preto, 

salto grosso do tipo bloco, confecionado em 

couro sintético e tecido estrutural, com palmilha 

confortável, sola resistente e acabamento polido 

conforme preferências da Sec. de 

Administração. 

Und 5 240,00 1.200,00 

8 

Tênis branco, sob medida, com forma 

personalizada, confecionado com materiais 

resistentes, fechamento em cadarço, com sola 

emborrachada e costura reforçada, conforme 

preferências da Sec. de Administração. 

Und 3 230,00 690,00 

9 

Vestido Bordado e com renda na frente sob 

medida na cor vermelho escuro (bordô), 

confecionado com modelagem personalizada, 

bordado artesanal ou aplicado com técnicas de 

boa apresentação estética e durabilidade 

detalhado na barra ou nas mangas, conforme 

preferências da Sec. de Administração. 

Und 3 1.600,00 4.800,00 

VALOR TOTAL R$ 15.690,00 

 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

3.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.1.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo (s); 

3.1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.1.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.1.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

3.1.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

4. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por 

meio do e-mail: licitacao@passosmaia.sc.gov.br, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 

marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos. 

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços; 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-

la; 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá estar ciente das seguintes condições: 

4.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

4.9.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição 

 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase para o envio das propostas no e-mail, será verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 
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5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa física. 

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta, 

a mesma poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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5.10. Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste edital de Contratação Direta. 

 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. O licitante classificado na fase de proposta terá o prazo de 02 (duas) horas, contadas de sua 

convocação através de e-mail para enviar os documentos de Habilitação, podendo ser prorrogado 

por igual período. 

6.2. Para a Habilitação a proponente deverá enviar por e-mail quando solicitado, os documentos a 

seguir: 

a) Ato constitutivo, certificado da condição de microempreendedor individual – CCMEI, estatuto 

ou contrato social consolidado, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus 

atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada; 

b) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (CNPJ); 

c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (ABRANGENDO AS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS); 

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao 

Município da sede do licitante; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011; 

h) Certidão Negativa de Falência, expedida por distribuidor da sede da licitante; 

i) Relatório constando a negativa de impedimento de contratação com a Administração Pública, 

denominado Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, disponível no portal do Tribunal de Contas 

da União no link https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/., emitido nos últimos 10 (dez) dias; 

 

QUALIFICAÇÃO TECNICA 

j) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoa 

Jurídica de direito Público ou privado, que comprove que a empresa proponente ou executou 

serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. 
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6.3. Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente 

órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da 

data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria 

natureza, não apresentam prazo de validade. 

6.3.1. A data que servirá de referência para verificação da validade dos documentos de habilitação 

é aquela disposta no preambulo deste aviso. 

6.3.2. As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão também ser 

apresentados em documento extraído diretamente da Internet, ficando nesse caso, a sua aceitação 

condicionada à verificação da sua veracidade pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no respectivo 

site do órgão emissor. 

6.4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante 

com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições: 

6.4.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

6.4.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

6.4.3. Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice- versa, 

deverão ser apresentados na licitação os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles 

que pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.5. A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados no 

item 6.1, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o 

Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste 

na certidão a validade para a matriz e para as filiais. 

6.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida no item 6.1, mesmo que os documentos exigidos nas alíneas “a” a “i”, relativos à 

regularidade fiscal e trabalhista, apresentem alguma restrição. 

6.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, alíneas “a” a 

“i”, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

6.6.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no Item 6.7.1, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90, da Lei Federal n° 

14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação. 

6.6.3. Não será aceito atestado emitido pela própria licitante, sob pena de infringência ao princípio 

da moralidade, posto que a licitante não possui impessoalidade necessária para atestar sua própria 

capacitação técnica. 
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6.7.1. No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele 

emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. 

6.7.1.1. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas 

ou controladoras da empresa proponente ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou 

jurídica, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa proponente. 

6.7.2. Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os documentos exigidos 

nas alíneas “a” até “i” do item 6.1 deste Edital, que apresentarem documentos rasurados, com prazo 

de validade vencido na data prevista para a realização da sessão de abertura, que não atenderem 

todos os requisitos dispostos nas alíneas “a” até “i” do item 6.1. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso Nota de Empenho/Autorização), 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta. 

7.2.1. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser 

prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma Lei. 
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8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.11; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito do poder legislativo direto e indireto do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito do poder legislativo direto e indireto de todos os entes federativos, pelo prazo 
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mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.11, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para o Município de Passos Maia; 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pelo poder legislativo ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta é, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Município de Passos Maia. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

 

9. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

9.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – 

LGPD”), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica 

estabelecido que: 

9.1.1. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de 

Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da matéria, sob 

pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

9.1.2. O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da Contratante ou dos clientes 

deste para a Contratada. 

9.1.3. A Contratada tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do contrato apenas para 

a execução e na medida do necessário para atender as finalidades do objeto contratado. 



                            
                          Estado de Santa Catarina  

                       MUNICÍPIO DE PASSOS MAIA 
                       Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 
 

 

 

 
 
 
 

9.1.4. A Contratante não autoriza a Contratada a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer 

eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de dados 

pessoais objeto do Contrato. 

9.1.5. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da Contratante, transferir 

ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos Dados Pessoais ou a quaisquer 

outras informações a terceiros. 

9.1.6. A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais que realizar 

em razão do contrato, bem como implementar medidas técnicas e administrativas necessárias para 

proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou 

difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por 

ela para o tratamento de dados pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos de 

segurança, padrões de boas práticas de governança e princípios gerais previstos na legislação e nas 

demais normas regulamentares aplicáveis. 

9.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à Contratada se 

estendem a seus prepostos e subcontratados (se autorizado em contrato), garantindo que o acesso 

aos dados pessoais somente seja concedido às pessoas designadas para executar as atividades 

descritas no Contrato e que estejam sob obrigação de confidencialidade com relação aos dados 

pessoais tratados. 

9.1.8. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais decorrentes do 

contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas pela Contratante; bem como da 

legislação pertinente à proteção de dados pessoais, sob pena de arcar com as perdas e danos que 

eventualmente causar à Contratante e a terceiros, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis. 

9.1.9. A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual reparo a 

dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão do exercício de 

atividade de tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato, por violação à legislação de 

proteção de dados pessoais, bem como por violação da segurança, nos termos do Parágrafo único 

do Artigo 44 da LGPD. 

9.1.10. A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na LGPD, nas 

normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em relação aos dados pessoais, 

mesmo após o seu término. 

9.1.11. A Contratada deverá notificar a Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre 

exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de dados, bem como sobre 

reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoais bem como intimações e notificações 

judiciais ou de outras autoridades públicas, que venha a receber em razão do contrato. 

9.1.12. A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à Contratante, no prazo estabelecido, 

todas as informações relacionadas ao tratamento de dados pessoais que estiverem sob sua custódia 

em razão do contrato e que sejam necessárias para responder às solicitações ou reclamações feitas 

com fundamento na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
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9.1.13. A Contratada deverá notificar a Contratante, por escrito e imediatamente após tomar ciência 

do fato, sobre a ocorrência de incidente de segurança envolvendo dados pessoais tratados em razão 

do contrato. Essa notificação deverá conter, no mínimo: 

a) Data e hora provável do incidente; 

b) Data e hora da ciência pela contratada; 

c) Relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; 

d) Número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos; 

e) Indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos incidentes; 

f) Os riscos relacionados ao incidente; 

g) Dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja possível 

obter mais informações sobre o ocorrido; 

h) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata. 

9.1.14. A Contratante terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade 

da Contratada com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso implique em qualquer 

diminuição da responsabilidade que a Contratada possui perante a LGPD e o Contrato. 

9.1.15. A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades aplicadas à 

Contratante por eventuais danos que esta venha a sofrer em decorrência do uso indevido dos dados 

pessoais por parte da Contratada, sempre que ficar comprovado que houve falha de segurança 

(técnica e administrativa), descumprimento das regras da lei geral de proteção de dados citadas no 

contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades do contrato. 

9.1.16. A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos dados 

fornecidos pela Contratante para execução dos serviços: 

 

a) Adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a 

detecção de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e dados recebidos da Contratante 

para execução do objeto do Contrato; 

b) Realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas 

eletrônicos livres de programas maliciosos; 

c) Efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma efetiva, 

assegurando o cumprimento das obrigações do Contrato e da legislação reguladora; 

d) Manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem; 

e) Seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das informações testadas 

e validadas e referendados pelo Contratante por meio do contrato ou em suas Políticas de 

Governança, de Segurança da Informação e de Privacidade. 
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10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial dos Municípios – DOM e no site do 

Município: www.passosmaia.sc.gov.br/ 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-

DF. 

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 
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10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.12. Integram este edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

Aviso de Dispensa 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar; 

 

Passos Maia/SC, 12 de novembro de 2025 

 

 

 

________________________________ 

NEIMAR LUIZ NERVIS 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 97/2025 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 12/2025 

 

ANEXO I – TERMO DE REFEÊNCIA 

 

2. OBJETO 

2.1. OBJETO DA PRESENTE DISPENSA CONSISTE NA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO DE LENÇÓIS PARA MACAS HOSPITALARES, 

DESTINADOS À UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) DO MUNICÍPIO DE PASSOS 

MAIA (SC), E A CONFECÇÃO DE VESTUÁRIO E CALÇADOS (CAMISAS, SAIAS, 

CALÇAS, VESTIDOS, TÊNIS E SAPATOS) PARA USO DAS SOBERANAS DO 

MUNICÍPIO DE PASSOS MAIA/SC, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

2.2. Lote único: 

 

Item 

 

Especificação 

 

Unid. 

 

Quant 
Valor 

Unitário (R$) 

Valor total 

do item (R$) 

1 

Lençóis para maca 2,50x1,30 em tecido de alta 

qualidade, com elástico, na cor branca – Sec. de 

Saúde. 
Und 30 48,00 1.440,00 

 

2 

Lençóis para maca 2,20x0,80 em tecido de alta 

qualidade, com elástico, na cor branca – Sec. de 

Saúde 

 

Und 

 

30 

 

38,00 

 

1.140,00 

3 

Camisa social sob medida - manga longa, cor 

branca, tecido tricoline, colarinho estruturado, 

punhos e costuras bem acabadas, conforme 

preferências da Sec. de Administração. 

Und 3 140,00 420,00 

4 

Saia sob medida, estilo godê, cor verde musgo, 

bordado na parte de cima (cós) ou na barra, 

confecção personalizada com modelagem 

individual, bolso, acabamento reforçado, forro e 

zíper, conforme preferências da Sec. de 

Administração 

Und 3 900,00 2.700,00 

5 

Calça Social de linho, cor verde musgo, corte 

ajustado conforme tiragem de medidas, 

fechamento com zíper e botão, cós com 

passantes, bolsos e acabamento interno 

reforçado, conforme preferências da Sec. de 

Administração. 

Und 5 180,00 900,00 

6 

Vestido Bordado da terceira idade sob medida na 

cor vermelho escuro (bordô), confecionado com 

modelagem personalizada, bordado artesanal ou 

aplicado com técnicas de boa apresentação 

Und 2 1.200,00 2.400,00 
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estética e durabilidade detalhado na barra ou nas 

mangas, conforme preferências da Sec. de 

Administração. 

7 

Sapato social sob medida, cor nude ou preto, 

salto grosso do tipo bloco, confecionado em 

couro sintético e tecido estrutural, com palmilha 

confortável, sola resistente e acabamento polido 

conforme preferências da Sec. de 

Administração. 

Und 5 240,00 1.200,00 

8 

Tênis branco, sob medida, com forma 

personalizada, confecionado com materiais 

resistentes, fechamento em cadarço, com sola 

emborrachada e costura reforçada, conforme 

preferências da Sec. de Administração. 

Und 3 230,00 690,00 

9 

Vestido Bordado e com renda na frente sob 

medida na cor vermelho escuro (bordô), 

confecionado com modelagem personalizada, 

bordado artesanal ou aplicado com técnicas de 

boa apresentação estética e durabilidade 

detalhado na barra ou nas mangas, conforme 

preferências da Sec. de Administração. 

Und 3 1.600,00 4.800,00 

VALOR TOTAL R$ 15.690,00 

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. Na lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) temos: Art. 6º Para os 

fins desta Lei consideram-se: 

 

XIII – bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 

 

2.2. Em que pese o conceito seja aberto quanto ao que seja comum, ao analisarmos a especificação 

dos bem/serviço demandado verificamos que este: 

 

2.2.1. É passível de padronização por critérios objetivos de desempenho e qualidade comuns no 

mercado correspondente; 

Possui especificação usuais de mercado; e possui disponibilidade no mercado. 

 

2.3. Logo, o bem/serviço a ser adquirido classificam-se como sendo bem/serviço comum. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1. Fornecer materiais originais, não podendo ser reciclados ou recondicionados, deverá ainda ser 

de primeira linha, atendendo as normas ABNT e Código de Defesa do Consumidor. 
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Fornecer mão-de-obra qualificada para a execução dos serviços objeto conforme termo de 

referência; 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Condições de execuções dos serviços: 

 

4.1.1. Os itens deverão ser entregues dentro do prazo estipulado. 

 

4.1.2. As tiragens de medidas dos itens 3, 4, 5, 6, 7 e 8, da tabela 1.1 do item 1, ocorrerão conforme 

agendamento da secretaria municipal de administração, em local e data a serem definidos. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO 

 

5.1. Condições, prazos e local de entrega compete à empresa assumir as despesas referentes à entrega 

do objeto, as quais serão consideradas como integrantes do preço apresentado pela respectiva 

empresa. 

 

5.2. O prazo para correção e/ou substituição de produtos com defeitos, será de 5 (cinco) dias, a 

contar da data do recebimento da intimação, mantidos o preço inicialmente contratado. 

 

5.3. Não serão aceitos produtos com características diferentes daqueles constantes na proposta de 

preço ETP E TR. 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada por um servidor da Municipalidade, nomeado 

como fiscal do contrato. Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput. 
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6.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III. 

 

6.6.1. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, ).de 2022, art. 22, IV. 

 

6.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

V. 

 

6.8. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII. 

 

6.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. Art. 

23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022. 

 

6.10. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal reportará o problema ao 

gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV. 

 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III. 

 

6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII. 

 

6.13. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI. 

 

7. DA ENTREGA E EXECUÇÃO 

 

7.1. Prazo de execução: 

 

7.1.1. Os itens deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias, após a solicitação de Autorização de 

Fornecimento; 
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7.3.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela servidora: Ana Carolina 

Kubeneck Dal Bem, designada pela Administração Municipal, que verificará a conformidade dos 

serviços com o Termo de Referência e poderá solicitar ajustes, substituições ou adequações, se 

necessário. 

 

8. PRAZO PARA CONTRATAÇÃO 

8.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, a critério da  Administração, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. O contratante realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação     do documento 

fiscal correspondente. 

 

9.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da contratada. 

 

9.3. A nota fiscal será emitida pela contratada após o recebimento definitivo dos serviços e em inteira 

conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, acrescida das seguintes 

informações: 

a) Indicação do número do contrato; 

b) Indicação do objeto do contrato; 

c) Relatório de serviços prestados; 

d) Destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o       

faturamento, (ISS, INSS, IRRF e outros), se houver; 

e) Conta bancária, conforme indicado pela contratada na nota fiscal. 

 

9.4. A nota fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de retenção 

constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 e suas 

alterações posteriores. Cabe à contratada o destaque deste imposto no corpo das notas fiscais. As pessoas 

jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa condição no 

documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à 

retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total 

correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo erro no documento de cobrança ou outra 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a 

contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à 

contratante. 

 

9.5. Deverão ser apresentados pela contratada com a nota fiscal, podendo acarretar possível atraso no 

pagamento na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito 

a alteração de preços ou compensação financeira: 

a) Apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União; 
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b) Apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e 

Municipal, inclusive com o Município de Passos Maia/SC; 

c) Apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

9.6. O contratante fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou contribuição 

determinada por legislação específica, sendo que a contratante se reserva o direito de efetuá-la ou não 

nos casos em que for facultativo. 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. A projeção da despesa para atender a esta licitação está programada em dotação orçamentaria 

próprias, consignada no orçamento municipal para o exercício corrente, na seguinte rubrica: 

 

ÓRGÃO: 13.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJETO ATIVIDADE 2.038 - MANUTENÇÃO DE PROGRAMAS DO SUS 

20 – 3.3.90.00.00.00.00.00 – 1.621.0000.0001 – ATENÇÃO BASICA ESTADO – 

TRANSFERENCIAS 

 

ÓRGÃO: 03.001 SECRETARIA DE ADM FAZENDA E PLANEJAMENTO   

PROJETO ATIVIDADE 2.060 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO  

10 – 3.3.90.00.00.00.00.00 – 1.500.0000.0000.00 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS. 

 

Passos Maia/SC, 12 de dezembro de 2025 

 

 

ANA CAROLINA KUBENECK DAL BEM 

Consultora Extrajudicial 


